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  ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE LIMPEZA E DESCARTÁVEIS, POR UM 
PERÍODO DE 06 (SEIS) MESES, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO CRF/PE, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 
ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO   UNIDADE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 
P/ 12 MESES 

 

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR  
TOTAL 

ESTIMADO 

01 628072 CAIXA ORGANIZADORA COM TAMPA 
Material: Plástico 
Comprimento 1: 58,5 CM 
Largura: 38,50 CM 
Altura: 35 CM 
Aplicação: Acondicionamento De Material 
Características Adicionais: Tampa E Travas 
Tipo: Organizadora 
Capacidade: 60 L 
 

UNIDADE 6 R$ 93,4725 R$ 560,8350 

02 391002 COLHER DESCARTÁVEL  
Material: Poliestireno 
Aplicação: Sobremesa 
 
Características complementares:  

● Comprimento mínimo de 16 cm. 
● Resistente e rígida, não podendo 

dobrar ou quebrar facilmente 
durante o uso normal. 

● Acabamento uniforme, sem 
rebarbas, rachaduras ou 
deformações. 

● Transparente, de boa qualidade, 
não sendo aceitos produtos 
opacos, excessivamente finos ou 
frágeis. 

● Pacote lacrado, contendo 
identificação do fabricante, 
composição, lote e quantidade.  

 

PACOTE 
C/50 

UNIDADES 

6 R$ 5,3467 R$ 32,0802 

03 612245 COPO DESCARTÁVEL 
Material: Polipropileno 
Capacidade: 180 ML 
Aplicação: Líquidos Frios E Quentes 
Características Adicionais: Atóxico E 
Biodegradável 
Caixa lacrada, contendo identificação do 
fabricante, composição, lote e quantidade.  
 

CAIXA  
2500 

UNIDADES 

15 R$ 220,3333 R$ 3.304,9995 

04 316653 LIXEIRA - Material: Plástico 
Capacidade: 50 L 
Tipo: Com Tampa E Pedal 
Cor: Branca 
 
Características complementares:  

UNIDADE 8 R$ 114,7475 R$ 917,9800 
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● Lixeira retangular com pedal e 
tampa basculante, formato 
retangular, fabricada em plástico 
de alta resistência, com aro 
superior para travamento do saco 
de lixo e haste metálica de 
acionamento. Design moderno e 
ergonômico, com acabamento liso 
e cantos arredondados, adequada 
para ambientes corporativos e 
áreas comuns. 

● Tampa acionada por pedal através 
de haste metálica. 

● Possui aro superior destinado ao 
travamento da boca do saco de 
lixo. Permite a abertura da tampa 
mesmo quando encostada em 
paredes. 

● Material principal: Plástico 
Polipropileno (PP) de alta 
resistência. Composição adicional 
-Polietileno de Alta Densidade 
(PEAD) e aço galvanizado (haste) 

● Estrutura Reforçada e resistente 
ao uso contínuo 

● Medidas Externas: A=71,0; L=44,5; 
P=37,0 cm (aproximadamente). 

● Medidas Internas: A=60,0; L=39,0; 
P=24,0 cm (aproximadamente). 

● Sistema higiênico Sem contato 
direto com o lixo 

● Garantia 1 ano 
● Marca de referência: Marfinite ou 

similar de qualidade equivalente 
 

05 610861 LIXEIRA - Material: Plástico  
Capacidade: 100 L 
Tipo: Com Tampa E Pedal Acoplados 
Cor Branca 
 
Características complementares:  
Lixeira com pedal e tampa basculante, 
formato retangular, fabricada em plástico 
de alta resistência, com aro superior para 
travamento do saco de lixo e haste metálica 
de acionamento. Design moderno e 
ergonômico, com acabamento liso e cantos 
arredondados, adequada para ambientes 
corporativos e áreas comuns. 
Sistema de acionamento: Pedal 
reforçado, com haste metálica e sistema 
plástico interno para abertura da tampa 
(sem contato manual) 
Aro superior: Destinado ao travamento da 
boca do saco de lixo, evitando o 
deslizamento 
Tampa Basculante, com fechamento 
automático e vedado 
Material principal: Plástico Polipropileno 

UNIDADE 3 R$ 228,8748 R$ 686,6244 

mailto:cpl@crfpe.org.br
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(PP) de alta resistência. Composição 
adicional -Polietileno de Alta Densidade 
(PEAD) e aço galvanizado (haste) 
Estrutura Reforçada e resistente ao uso 
contínuo. 
Acabamento Superfície lisa, cantos 
arredondados e design moderno. Formato
 Retangular 
Dimensões aproximadas: Altura: 91 cm • 
Largura: 57 cm • Profundidade: 54 cm - 
Peso 5,0 kg 
Tipo de abertura Pedal (acionamento por 
alavanca) 
Sistema higiênico Sem contato direto com 
o lixo 
Garantia 1 ano 
Marca de referência: Marfinite ou similar de 
qualidade equivalente 
 

06 413461 SOLUÇÃO LIMPEZA MULTIUSO 
Composição Básica: Sulfonato De Sódio, 
Tensoativo Não Iônico, Alcali 
Aspecto Físico: Líquido 
Características Adicionais: Biodegradável 
 
Características complementares:  

● Cor: Azul. 
● Fragrância: Tradicional. 
● Aplicação: Limpeza geral de 

superfícies laváveis. 
● Produto biodegradável, com ação 

limpante para uso 
doméstico/institucional.  

● Registro ou notificação vigente na 
ANVISA. 

● Similar, equivalente ou de melhor 
qualidade em relação às marcas 
de referência: Veja, Ajax, Ypê ou 
Uau. 

● Não serão aceitos produtos com 
embalagem violada, odor 
excessivamente forte ou aspecto 
alterado. 

● Frasco com no mínimo 500 ml, 
lacrado, contendo fabricante, lote 
e validade. 

 

FRASCO 
500 ML 

72 R$ 5,2550 R$ 378,3600 

07 635615 SABONETE LÍQUIDO 
Aspecto Físico: Líquido Viscoso 
Acidez: 6,0 E 7,8 
Aplicação: Lavagem De Mãos 
Composição: Glicerina, Lauril Éter Sulfato De 
Sódio, Cocamidop 
 
Características complementares:  

● pH: entre 6,0 e 8,0. 
● Fragrância: lavanda ou Limão 

siciliano ou chá branco 
● Composição básica: tensoativos 

GALÃO 5L 30 R$ 21,0423 R$ 631,2690 
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aniônicos e/ou anfóteros, agente 
umectante e conservantes, 
próprios para produtos de higiene 
das mãos. 

● Produto com boa formação de 
espuma e fragrância suave. 

● Dermatologicamente testado. 
● Registro ou notificação vigente na 

ANVISA. 
● Similar, equivalente ou de melhor 

qualidade em relação às marcas 
de referência: Premisse, Start, 
Trilha ou Nobre. 

● Não serão aceitos produtos com 
alteração de odor, cor ou 
consistência. 

 

08 355015 TALHER DESCARTÁVEL - MEXEDOR 
Material: Plástico 
Tipo: Mexedor De Cafezinho 
Cor: Cristal 
Características Adicionais: Resistente 
Comprimento: 9 CM 
 

PACOTE 
C/100 

UNIDADES 

14 R$ 5,9000 R$ 82,6000 

09 320167 TALHER DESCARTÁVEL - GARFO 
Material: Plástico 
Tipo: Garfo 
Aplicação: Sobremesa 
Cor: Incolor 
 
Características complementares:  

● Material: Poliestireno (PS) 
transparente/cristal, atóxico, 
apropriado para contato com 
alimentos. 

● Aplicação: Sobremesas e 
preparações similares. 

● Comprimento mínimo de 16 cm. 
● Resistente e rígido, não podendo 

dobrar ou quebrar facilmente 
durante o uso normal. 

● Dentes firmes e acabamento 
uniforme, sem rebarbas, 
rachaduras ou deformações. 

● Transparente, de boa qualidade, 
não sendo aceitos produtos 
opacos, excessivamente finos ou 
frágeis. 

● Pacote lacrado, contendo 
identificação do fabricante, 
composição, lote e quantidade.  

 

PACOTE 
C/50 

UNIDADES 

12 R$ 3,7478 R$ 44,9736 
 

VALOR GLOBAL R$ 6.639,7217 

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no sistema de compras 
governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Termo de Referência, prevalecerão às últimas. 

1.3. Os valores previstos na tabela acima são os valores máximos aceitáveis no presente processo, constituindo-se 
assim como critério de aceitabilidade das propostas. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

Rua Amélia, 50 - Espinheiro, Recife/PE, CEP.: 52.020-150  
CNPJ. 09.822.982/0001-71  

Telefones: (81) 3426-8540/9.9451-7435 - Endereço eletrônico: cpl@crfpe.org.br 
 

Dispensa Eletrônica nº 90023/2026  

1.4. A proposta de preços deverá conter descrição completa e detalhada dos materiais, em conformidade com a 
especificado na tabela acima, bem como conter a marca dos materiais ofertados. 

1.5. O prazo de validade da proposta de preços não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

1.6. Os itens a serem adquiridos se enquadram como comum, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado.  

1.9. Só serão aceitas propostas que atendam as descrições complementares contidas nos adendos presentes em 
alguns itens.  

1.10.  Serão adotados como base de consulta para análise dos critérios de aceitação das propostas os seguintes sites:  

▪ Certificações do INMETRO constantes no site http://www.inmetro.gov.br/prodcert/produtos/busca.asp;  

▪ Registros ANVISA constantes no site: https://consultas.anvisa.gov.br/#/.  

1.11. A licitante deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental. Destaca-se, as 
recomendações contidas no Capítulo III, dos bens e serviços, com ênfase no art. 5° da Instrução Normativa n° 01/2010 
STI /MPOG, bem como, o Decreto n° 7.746/2012 que estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção 
do desenvolvimento nacional sustentável e a Lei n° 12.305/2010 que institui a política de resíduos sólidos, no que 
couber.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. 2.1. A contratação fundamenta-se no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. Conforme a hipótese prevista no artigo 72, inciso I da Lei nº 14.133/2021, combinado com o art. 14, inciso I da 
Instrução Normativa n. 58, de 8 de agosto de 2022, do Governo Federal, e ainda, considerando a reduzida 
complexidade do objeto e seus requisitos, bem como considerando que este Termo de Referência contém elementos 
suficientes para descrever a solução do problema a ser resolvido pela Administração do CRF-PE, dando contornos à 
viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação, não foi necessária a elaboração de Estudo Técnico 
Preliminar. (Lei 14.133/2021 - Art. 6º, XXIII, b.)  

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026 na conta: código da conta: 
6.2.2.1.1.01.04.04.001.002 - nome da conta: Material de Higiene, Limpeza, Conservação e Utensílios Domésticos. 

2.4. Os itens elencados na tabela constante no subitem 1.1. deste Termo de Referência visa suprir o fornecimento 
interrompido por fornecedores contratados.  

2.5. A quantidade solicitada visa atender às necessidades apenas para 3 (três) meses de consumo do CRF-PE, enquanto 
será concluído o novo processo licitatório contemplando todos os itens com objetos de mesma natureza despendido no 
mesmo exercício financeiro.  
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A estratégia de logística de fornecimento da contratação é para entrega imediata, através de Dispensa Eletrônica, 
que após pesquisa de mercado prévia, verificou-se que a licitação é dispensável, uma vez que a contratação envolve 
valores inferiores àquele fixado no artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

3.2. Considerando a solução escolhida, verifica-se que se tratam de bens comuns, nos termos do Parágrafo Único, do 
art. 6º, inciso XIII e Art. 20 da Lei nº 14.133/2021, uma vez que as especificações adotadas possuem padrões de 
desempenho e qualidade objetivamente definidos e usuais no mercado.  

3.3. O objeto, portanto, desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 
de 27 de setembro de 2021. 

mailto:cpl@crfpe.org.br
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3.4. A descrição da solução como um todo abrange a sustentabilidade de sua produção e comercialização, como 
encargo no fornecimento de materiais que atendam a todos os requisitos previstos em lei, sobretudo sanitários e 
ambientais, como os indicados na especificação dos materiais.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os 
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Bens constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT 
NBR – 15448-1 e 15448-2; 

4.1.2. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o 
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o 
transporte e o armazenamento; e  

4.1.3. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva 
RoHS  (Restriction  of  Certain  Hazardous  Substances),  tais  comomercúrio  (Hg),  chumbo  (Pb),  cromo  
hexavalente  (Cr(VI)),  cádmio  (Cd),  bifenil-polibromados(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  

Exigência de amostra e outras informações importantes 

4.4. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar 
deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua entrega divulgados por mensagem no sistema, sendo 
facultada a presença dos demais interessados e fornecedores. 

4.5. Todas as embalagens devem conter informações detalhadas, como: material de fabricação, aplicação, instruções 
de uso e descarte, além dos dados do fabricante, número de lote, data de fabricação, país de origem, certificações e 
avisos de segurança. 

4.6. Durante a análise, poderão ser solicitadas amostras dos produtos, as quais deverão ser entregues no endereço 
Rua Amélia, 50 - Espinheiro, Recife/PE, CEP: 52.020-150, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis após a solicitação. 

4.7. A não entrega das amostras, o atraso injustificado ou a apresentação de amostras em desacordo com as 
especificações acarretará a desclassificação da proposta. 

4.8. Os resultados das avaliações das amostras serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

4.9. Caso a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não seja(m) aprovada(s), será analisada a proposta 
do segundo classificado, aplicando-se o mesmo procedimento, sucessivamente, até que se encontre proposta que 
atenda às especificações exigidas. 

4.10.  As amostras colocadas à disposição da Administração serão tratadas como protótipos e poderão ser manuseadas, 
testadas ou desmontadas pela equipe técnica, sem direito a ressarcimento. 

4.11.  Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser retiradas pelos fornecedores 
no prazo de 30 (trinta) dias. Após esse prazo, poderão ser descartadas pela Administração, também sem direito a 
ressarcimento. 
 

mailto:cpl@crfpe.org.br
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. A contratada deverá garantir que todas as remessas estejam em conformidade com as especificações técnicas 
exigidas neste Termo de Referência. O CRF-PE poderá recusar o recebimento de qualquer item que não atenda às 
exigências, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

5.2. Caso não seja possível realizar a entrega nas datas estipuladas, a contratada deverá comunicar formalmente as 
razões com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, para que eventual pleito de prorrogação seja analisado, 
ressalvadas as hipóteses de força maior e caso fortuito, devidamente comprovadas.Os produtos deverão ser entregues 
no endereço: Rua Amélia, 50 - Espinheiro, Recife/PE, CEP.: 52.020-150, em horário comercial (das 08h às 17h), de 
segunda a sexta-feira. 

5.3. A Administração poderá recusar, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as especificações 
técnicas, devendo a contratada providenciar a substituição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem ônus adicional. 

5.4. Eventual pedido de prorrogação de prazo deverá ser formalmente justificado antes do vencimento do prazo 
originalmente pactuado, cabendo à Administração a análise quanto à sua admissibilidade. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

mailto:cpl@crfpe.org.br
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6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 
2022). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

6.11.  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.12.  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, VIII).  

6.13.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.14.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.15.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta. 
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7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de 8 (oito) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.10.1. o prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão;  

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.10.5. o valor a pagar; e  

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133, de 2021.    

7.13.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição 
de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
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7.14.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

7.16.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.17.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.18.  O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

7.20.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

7.21.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.22.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.24.  É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste 
presente tópico. 

7.24.1.  As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, 
dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.25.  A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, 
em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.26.  Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de 
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos 
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.27.  O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução 
do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais 
cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos 
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administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.28.  A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade 
do contratado. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma 
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da 
proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 

Exigências de habilitação 

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 
oficiais, tais como:   

a)  SICAF;   

b)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 

8.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos. 

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando 
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.9.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

8.10.  Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.11.  Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.12.  Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme 
sua natureza jurídica: 
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Habilitação jurídica 

8.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional; 

8.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  

8.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

8.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

8.17. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.18. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

8.19. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

8.20. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do 
Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021; 

8.21. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural 
pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165); 

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.23.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.24.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.25.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.26.  Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

8.27.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.28.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.29.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
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8.30.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.31.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.32. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.33. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 
caput, inciso II). 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.639,72 (seis mil, seiscentos e trinta e nove reais e setenta e dois 
centavos), conforme custos unitários apostos na tabela constante no subitem 1.1. deste Termo de Referência. 

9.2. Valor estimativo obtido da média apresentada no Sistema Pesquisa de Preços  do Governo Federal, disponível em: 
Compras.gov.br - Pesquisa de Precos (serpro.gov.br),  em junho/2026.  

  

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta por conta do orçamento previsto no exercício 
de 2026. 

 A contratação será atendida pela seguinte dotação orçamentária: 6.2.2.1.1.01.04.04.001.002 - nome da conta: 
Material de Higiene, Limpeza, Conservação e Utensílios Domésticos 

 

Recife, 15 de julho de 2026. 

 

 

 

 

Wanessa Michelly Souza Freitas Lins 
Agente de Planejamento/CRF-PE 

Matrícula 010138 
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